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RESUMO

O presente artigo apresenta análises sistematizadas pelo Projeto Gênero e Drogas do 
Instituto Terra, Trabalho e Cidadania em torno das intersecções dos temas de gênero, 
sistema de justiça criminal e política de drogas. Nesse sentido, o trabalho demonstra alguns 
perigos de restringir a política de drogas aos âmbitos da segurança pública ou da justiça 
criminal. Demonstra ainda a necessidade de centralizar gênero articuladamente com outros 
marcadores sociais para analisar violações e acesso a direitos.
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1 • Introdução

Delitos relacionados a drogas estão entre os maiores motivos de encarceramento no mundo. 
Existem cada vez mais provas de que a declarada “guerra às drogas” é uma política custosa,2  
que falhou em estabelecer um “mundo livre das drogas” e que serve para justificar políticas 
altamente militarizadas.3

Segundo o relatório “Da coesão à coerção”, publicado em 2010 pelo Escritório das Nações 
Unidas para Drogas e Crimes (UNODC), países que introduziram penalidades duras para 
esses delitos apresentam uma maior taxa de encarceramento, sem, contudo, gerar impactos 
significativos a longo prazo sobre o uso, dependência ou crimes relacionados às drogas, 
principalmente se comparados a países sem sanções severas. 

Ainda, diversos estudos se debruçam sobre o alto impacto da política de drogas nos 
processos de encarceramento feminino. Com base em tais estudos e no acúmulo de 
20 anos de trabalho desenvolvido pelo Instituto Terra, Trabalho e Cidadania - ITTC 
na garantia de direitos de mulheres e no combate ao encarceramento, consideramos 
urgente discutir articuladamente sistema de justiça criminal e encarceramento, 
política de drogas e gênero. Foi nesse contexto que surgiu, em 2015, o Projeto Gênero 
e Drogas, com o intuito de mapear e analisar essa articulação nas políticas de drogas 
no contexto do encarceramento feminino. 

No presente artigo serão apresentadas algumas das análises sistematizadas, ao longo dos dois 
anos de projeto, em torno das intersecções dos temas de gênero, sistema de justiça criminal 
e política de drogas. Nesse sentido, o trabalho demonstra alguns perigos de restringir a 
política de drogas aos âmbitos da segurança pública ou da justiça criminal.

2 • Entrando em contato com o tema: 
políticas de drogas, gênero e encarceramento

No esforço de mapear o cenário nacional e internacional no que toca à temática de 
drogas e sistema de justiça, identificamos que as políticas de drogas têm modelos 
variados,4 e não necessariamente operam de modo excludente. Ou seja, a política 
de drogas adotada por um país normalmente não é definida por um só modelo, mas 
por uma combinação deles. No Brasil, por exemplo, a Lei 11.343, de 23 de agosto 
de 2006,5 que institui o Sistema Nacional de Política Pública sobre Drogas (Sisnad), 
adota a despenalização para quem “adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar 
ou trouxer consigo, para consumo pessoal” substâncias ilícitas. Ao mesmo tempo, 
mantém a criminalização com pena de prisão para as condutas de “importar, exportar, 
remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter 
em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 
consumo ou fornecer drogas”. 
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A política de drogas brasileira, portanto, não é definida nem somente pelo modelo de 
despenalização, nem exclusivamente pelo modelo de criminalização. Antes, ela é resultado 
de uma combinação de ambos. Nesse sentido, compreendemos que não é possível analisar 
modelos de políticas isoladamente: é necessário observar as políticas dos diferentes países 
abarcando os múltiplos modelos adotados em cada um deles. 

Em princípio, acreditávamos que países que adotavam políticas flexíveis, ancoradas nos 
modelos de legalização, descriminalização ou despenalização, apresentariam uma redução 
nas taxas de encarceramento. Contudo, ao compreender que as políticas não operam com 
base em um único modelo, passamos a investigar quais modelos estavam vigentes nesses 
países, e como as taxas de encarceramento em cada um deles eram afetadas.

Começamos, então, um esforço de montar um banco de dados no qual nos dedicamos a 
cruzar informações sobre taxa de crescimento do encarceramento, geral e feminino, em países 
que adotaram modelos de políticas de drogas “flexíveis”.6 Com isso, pretendíamos verificar 
em cada país se a flexibilização das políticas de drogas acarretava em desencarceramento.

Estudamos se as taxas de encarceramento aumentaram ou diminuíram desde a adoção de 
políticas de drogas flexíveis até os dias de hoje.7 Esse banco de dados se transformou no 
Infográfico Política de Drogas e Encarceramento: um panorama América-Europa,8 lançado 
no início de 2016. Nele, constatamos que, ao contrário da nossa hipótese inicial, mais da 
metade dos países que levantamos apresentavam aumento do encarceramento: dos 36 países 
que “flexibilizaram” suas políticas de drogas, 22 apresentaram aumento do encarceramento 
geral e 19 apresentaram aumento do encarceramento feminino.9

Diante dessa constatação, voltamos a atenção para os países que apresentaram um aumento 
na taxa de encarceramento com o intuito de examinar similaridades entre eles e de 
compreender a política de drogas adotada em cada um deles. Identificamos, por exemplo, 
que na esmagadora maioria dos casos a “flexibilização” está relacionada somente ao uso de 
drogas, sendo o cultivo, a produção, o transporte e o comércio ainda grandemente alvos de 
criminalização e repressão. Constatamos também que em diversos casos a “flexibilização” 
em relação ao uso está direcionada somente para a maconha, mantendo, portanto, a 
criminalização das demais drogas. O que pudemos perceber a partir desse levantamento é 
que uma política de drogas pautada por uma “flexibilização” restrita a determinadas condutas 
e determinadas substâncias não necessariamente tem resultados desencarceradores.10

O caso do Brasil é exemplar nesse sentido: a despenalização do uso de drogas conquistada pela 
Lei 11.343 não contribuiu para o desencarceramento. Ao contrário, a partir de 2006, ano em que 
foi instituída, é possível acompanhar uma explosão dos índices de encarceramento, em especial 
dos índices de encarceramento feminino,11 causados sobretudo por crimes relacionados a drogas. 

De acordo com o World PrisonBrief (WPB), o aumento da população carcerária brasileira 
entre 2006 e 2014 foi de 51,4%. Já o aumento da população feminina encarcerada, por 
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sua vez, foi de 84,5%. O Infopen, banco de dados oficial sobre população carcerária a nível 
nacional publicado pelo Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça 
(DEPEN), de 2014, mostra que o tráfico de drogas é motivo de encarceramento de 27% 
da população carcerária total, sendo que entre os homens o percentual é de 25% e entre 
as mulheres, 63%. Ainda, o levantamento do Colectivo de Estudios Drogas y Derecho,12 
feito pela pesquisadora Luciana Boiteux, mostra que, entre 2005 e 2013, o número total de 
pessoas presas por tráfico de drogas aumentou em 345%, sendo que o aumento de mulheres 
presas pelo mesmo motivo no mesmo período foi de 290%.13

A lei de drogas instituída em 2006, e que segue vigente, endureceu as penas para 
tráfico de drogas e criou novas condutas tipificadas como crimes passíveis de prisão. 
Em seu texto, determina que as condutas relacionadas ao tráfico são “inafiançáveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória”, funcionando ainda 
mais como um mecanismo de manutenção do encarceramento. Heidi Cerneka, diretora 
do ITTC que trabalha com o tema do encarceramento feminino há 20 anos, aponta 
que esse endurecimento é justificado principalmente por conta de um suposto esforço 
de prender melhor. Ou seja, o entendimento de que a pessoa usuária não deve ser 
enviada à prisão vem acompanhado de uma ideia reiterada de que traficantes pertencem 
ao espaço prisional. Qualquer pessoa que não seja indiscutivelmente uma usuária vira 
“traficante” e merecedora de pena, afirma Cerneka.

Ao mesmo tempo em que a Lei 11.343 foi importante por trazer avanços no que tange aos 
cuidados com as pessoas usuárias, ela a mantém na malha da justiça criminal. Mesmo não 
indo para a prisão, essa pessoa continua passando por um processo criminal,14 já que o uso 
de drogas ilícitas continua a ser um crime.15

No Brasil, atualmente, não há nenhum parâmetro objetivo oficial (ou seja, estabelecido por 
lei ou jurisprudência) para a diferenciação entre as condutas de uso e tráfico. Nesses diversos 
momentos, são somente as forças de segurança pública e o Judiciário que têm o poder 
de definir quem abordar, quem será considerada/o usuária/o ou traficante, quais pessoas 
podem apresentar “risco”, quais sanções, penas ou medidas devem ser aplicadas etc. Desta 
maneira, fica nas mãos das pessoas que operam a segurança pública e a justiça criminal 
definir quem terá acesso a quais políticas, sejam elas de cuidado ou de repressão ao tráfico 
e ao crime. Na prática, a julgar pelo perfil carcerário brasileiro de hoje, fica evidente quais 
pessoas são destinadas para a justiça criminal: pessoas negras, pobres e periféricas.

3 • Articulações e incidências: 
debates sobre política de drogas entre 2015 e 2016

Na tentativa de solucionar a arbitrariedade das forças de segurança e da justiça criminal 
na diferenciação entre pessoas consideradas usuárias e traficantes, surge a proposta de 
estabelecer parâmetros para essa distinção.
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Ao longo de 2015, o Supremo Tribunal Federal (STF) retomou o julgamento do Recurso 
Extraordinário (RE) 635659, iniciado em 2011, que analisa a constitucionalidade do artigo 
28 da Lei 11.343. O RE analisa a possibilidade de descriminalização do porte de drogas 
para uso pessoal, inicialmente com enfoque na maconha. 

No processo, alguns ministros retomaram a discussão sobre a adoção de critérios objetivos 
para diferenciação entre tráfico e uso.16 Critérios objetivos são parâmetros que auxiliam na 
classificação de condutas individuais, sendo mobilizados no caso de delitos relacionados a 
drogas, para a diferenciação de condutas que acarretam em penalidades distintas de acordo 
com a lei de drogas de cada país. De maneira geral, os critérios objetivos propostos são de 
adoção de uma quantidade de substância que diferencie pessoas usuárias de traficantes ou 
ainda grandes ou pequenas/os traficantes.17

Para além de questões sobre como seriam definidos tais critérios e quem teria a competência 
para defini-los, o acúmulo da experiência do ITTC com mulheres em situação de cárcere 
alerta para alguns perigos da adoção dos mesmos para a diferenciação de condutas.18

Entendemos, por exemplo, que a definição de quantidades pode gerar uma criminalização 
automática da pessoa que portar uma quantidade maior do que a permitida. Ou seja, pessoas 
usuárias que forem abordadas portando uma quantidade de substâncias psicoativas maior do 
que aquela definida como máximo poderão ser automaticamente enquadradas como traficantes. 
Isso facilitaria, por exemplo, ações para forjar flagrantes e apreensões: bastaria colocar uma 
quantidade definida de drogas nos pertences de uma pessoa para enquadrá-la como traficante.

Ao mesmo tempo, se uma pessoa que portar uma quantidade dentro do permitido ainda 
puder ser considerada como traficante, é mantida a lógica atual de que qualquer pessoa que 
portar drogas pode ser enquadrada dentro do crime de tráfico. Nesse caso, pessoas usuárias 
ainda poderão ser presas como traficantes.

Ademais, entendemos que diferenciar grandes e pequenas/os traficantes com base em critérios de 
quantidade ofusca o fato de que carregar ou guardar altas quantidades de drogas não necessariamente 
quer dizer que a pessoa em questão tenha uma alta posição na “hierarquia” do tráfico. Ou seja, quem 
carrega ou guarda grandes quantidades de drogas não deveria ser automaticamente enquadrada/o 
como grande traficante. Isto porque nem sempre pessoas que trabalham no comércio de drogas 
têm controle sobre a quantidade que lhes é destinada para carregar, guardar ou comercializar. 

Ainda que a adoção de tais parâmetros pretenda tornar os processos de investigação e 
julgamentos mais criteriosos, eles não modificam as relevantes questões relacionadas ao 
encarceramento de pessoas por delitos relacionados a drogas: o funcionamento e a atuação 
das forças de segurança e do Judiciário. 

É possível dizer que a implementação de critérios objetivos não altera o paradigma da 
seletividade penal, já que não incide, por exemplo, sobre o momento da abordagem policial. 
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A abordagem policial, momento de entrada da pessoa portando drogas na justiça criminal e na 
mira das políticas repressivas da segurança pública, continuará acontecendo a critério das forças 
de segurança. Isto é, o estabelecimento de quantidades legais para o porte de drogas não tem 
impacto sobre quem é considerado “suspeita/o” pela polícia. Por isso, se a polícia continuar a 
abordar as mesmas pessoas, estipular uma quantidade que define quem é traficante pode ter 
como efeito somente legitimar a prisão de pessoas que hoje já são presas como traficantes.

Ainda sobre o momento da abordagem policial, a implementação de critérios objetivos 
tampouco altera os perigos de a polícia ser a única testemunha dos casos que vão para 
julgamento. Segundo a pesquisa “Prisão provisória e Lei de Drogas – um estudo sobre 
os flagrantes de tráfico de drogas na cidade de São Paulo”, lançada em 2011 pelo Núcleo 
de Estudos Sobre Violência (NEV) da USP, 70% dos casos julgados em São Paulo têm 
como única testemunha os policiais que trabalharam na ocorrência.19 Nesse sentido, como 
aponta o jornalista da revista Consultor Jurídico Sérgio Rodas em matéria publicada em 
17 de fevereiro de 2017, “se foram os agentes que fizeram a detenção, como eles iriam 
testemunhar objetivamente sobre seus próprios atos?”20

O exemplo do México é significativo para ilustrar muitos dos perigos destacados 
anteriormente. Em 2009, o país adotou a Lei de Narcomenudeo, que alterou o Ato Geral de 
Saúde de 1994. A Lei descriminaliza a posse para o consumo de pequenas quantidades (até 
5g de maconha, 2g de ópio, 500mg de cocaína, 0,015mg de LSD, 40mg de metanfetamina 
e 50mg de heroína ou diacetilmorfina). Cabe ao Ministério Público julgar, caso a caso, 
se as quantidades apreendidas estão dentro dos limites legais. A Lei estabelece ainda 
uma distinção entre “uso” e “uso compulsivo”, sendo considerado como uso compulsivo 
quem apresentar sintomas de dependência. Para pessoas consideradas como fazendo uso 
compulsivo é estabelecido tratamento compulsório.

O artigo “Mexico: The Law AgainstSmall-ScaleDrugDealing”, de Jorge Hernández 
Tinajero e Carlos Zamudio Angles21 aponta que, pessoas usuárias portando mais do que 
a quantidade permitida são tratadas como criminosas, podendo sofrer condenação com 
pena de prisão entre 10 a 36 meses. Nesses casos, a lei nem mesmo obriga as autoridades 
a provarem que a droga apreendida tinha fins comerciais. Os autores indicam ainda que 
são práticas comuns a detenção de pessoas usuárias, assim como a busca sem mandado 
com base em “suspeitas de prática de tráfico”. Ou seja, na realidade, qualquer pessoa 
portando drogas pode ser considerada como criminosa. É relevante destacar, nesse 
sentido, como colocam os autores, a ausência de mecanismos de controle e anticorrupção 
sobre as ações da força policial, criando incentivos para práticas de corrupção, extorsão 
e abuso de poder. O artigo conclui que a guerra às drogas no México se concretiza na 
criminalização das pessoas mais marginalizadas. Nas cidades, pessoas pobres e jovens 
se tornam alvo das autoridades por serem consideradas como usuárias de drogas mais 
prováveis e pela sua aparência. É apontado como necessário levar em conta que a 
entrada no mercado ilegal se dá pela falta de oportunidades econômicas, mais presente 
em grupos mais vulneráveis, notadamente camponesas/es, jovens e mulheres.
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Diante do cenário descrito, entendemos que o estabelecimento de critérios objetivos 
poderá ser utilizado como forma de justificar a prisão ou mesmo como método de 
supostamente prender melhor, facilitando a ação arbitrária de agentes de segurança 
pública chanceladas pelo sistema de justiça criminal. 

Tal qual apontado no caso do México, estabelecer critérios objetivos para diferenciar 
condutas pode criar uma perigosa ilusão de neutralidade na atuação policial, como se essa 
passasse a ser inquestionável por estar embasada em parâmetros “concretos”. Ainda, pode 
também forjar métodos enganosos para que a/o juíza/juiz tenha mais “segurança” na sua 
decisão, como se estes novos parâmetros definissem de forma segura e definitiva quem pode 
ser considerada/o usuária/o. 

Partir do entendimento de que é necessário um parâmetro “concreto” para diferenciar 
quem é considerada/o usuária/o ou traficante novamente reforça a dicotomia entre os dois, 
com base em fatores frágeis frente à diversidade de situações. Ainda que estes parâmetros 
possam ser uma resposta à arbitrariedade das forças de segurança e do Judiciário, quando 
são aplicados deixam de considerar as especificidades de cada situação. Vale questionar 
se essa busca por novos parâmetros de diferenciação terá impactos desencarceradores, 
principalmente para o perfil de pessoas que hoje é preso - sendo usuária/o ou traficante - ou, 
ainda, se essa diferenciação terá efeitos de garantias de direitos para qualquer um dos dois. 

4 • Gênero: (in)visibilidade, impactos e seletividade na prisão

Desde sua fundação, o ITTC atua com mulheres em situação de conflito com a lei, dentro e 
fora do cárcere. O Instituto enfrenta no ambiente prisional e no sistema de justiça criminal 
as desigualdades estabelecidas a partir das assimetrias de gênero na sua intersecção com 
outros marcadores de diferença, por entender que tanto o ambiente prisional quanto o 
sistema de justiça criminal produzem e reproduzem desigualdades e violências de gênero.

Constatamos, tal como aponta Bruna Angotti,22 que “a prisão é um potente espaço de 
estigmatização, em um contexto de opressões estruturais de sexo, gênero, raça e classe”. A 
autora destaca ainda que o cárcere representa mais um espaço violento entre tantos outros 
de vivências anteriores, seja na manutenção de espaços de violência, seja no reforço de 
estereótipos de gênero. O sistema prisional, assim como o sistema de justiça, contribui para 
potencializar as violências contra a mulher e para perpetuar as desigualdades de gênero.23

É interessante notar, ainda, como gênero é um tema frequentemente ocultado ao longo 
da passagem de homens e mulheres pela justiça criminal. De acordo com o relatório 
“MulhereSemPrisão”, lançado pelo ITTC no dia 07 de março de 2017, as questões de 
gênero são sistematicamente invisibilizadas nos processos criminais, desde a abordagem 
policial até o fim do processo. É possível identificar que diversos órgãos deixam de fazer 
uma diferenciação entre casos de homens e mulheres, de tribunais até Defensorias Públicas, 
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Secretarias de Segurança, Ministério da Justiça e Conselho Nacional de Justiça. Durante 
a pesquisa, se constatou que nos boletins de ocorrência, por exemplo, há a supressão 
de informações importantes sobre a maternidade, o que dificulta o acesso das mulheres 
acusadas a certos direitos, como a prisão domiciliar. 

A invisibilidade de questões específicas de gênero em informações e dados oficiais 
sobre sistema prisional24 contribui para o reforço de violações de gênero nesse âmbito 
e, consequentemente, dificulta a construção de, e o acesso a, políticas específicas e de 
garantias de direitos.

Para Angotti,25 “é inegável que há particularidades no aprisionamento de homens e 
mulheres, seja em razão da estrutura binária que separa os sexos em duas categorias distintas, 
atribuindo-lhes papéis sociais próprios, dos efeitos sociais dessa divisão ou mesmo das 
características físicas do corpo feminino”. É interessante notar como o ambiente prisional 
pode servir para reforçar papéis de gênero e estereótipos relacionados a noções específicas 
de “mulher”. Seja no controle das visitas íntimas26 na repressão das relações afetivo-
sexuais que acontecem entre mulheres presas,27 na promoção de tarefas domésticas às 
mulheres28 ou ainda na oferta de cursos e trabalhos que reforçam estereótipos de gênero,29 
a prisão ou até mesmo unidades de medida socioeducativas impõem padrões de qual é o 
comportamento esperado das mulheres que se encontram nesses ambientes.

Para Heidi Cerneka,30 questões sociais e familiares também contribuem para distinguir 
as experiências de mulheres no cárcere daquelas vividas por homens. Apesar de não 
haver um levantamento oficial nacional acerca da maternidade entre mulheres presas, 
é seguro dizer, com base na experiência do ITTC, que muitas são as responsáveis pelos 
cuidados de filhas e filhos, assim como pelo cuidado de outras pessoas da família ou do 
círculo social próximo, papel socialmente atribuído à mulher. Nesse sentido, a prisão 
gera também um impacto econômico e afetivo na família. Ainda sobre a maternidade 
dentro das prisões, o estudo “Dar à luz na sombra”31 afirma que o exercício da 
maternidade em situação de prisão aparece, de forma geral, mediado e controlado pelas 
instituições. Mostra também que mulheres que são mães e/ou cuidadoras vivenciam 
a prisão dentro de um paradoxo da hiper e da hipomaternidade, ou seja, ora a prisão 
pode representar um espaço em que mulheres puérperas passam 24 horas por dia com 
seus bebês, ora pode servir como ruptura do vínculo materno. Para o grupo de trabalho 
responsável pela publicação “Mulheres, Política de Drogas e Encarceramento: um 
guia para uma reforma política na América Latina e Caribe”, lançada pela Washington 
Office on Latin America (WOLA), o Consórcio Internacional sobre Política de Drogas 
(IDPC), o Dejusticia e Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) da Organização 
dos Estados Americanos (OEA), com apoio do ITTC, o uso da prisão como resposta 
para delitos relacionados a drogas tem afetado as mulheres de forma diferenciada. 
A publicação mostra que a prisão contribui para limitar ainda mais as chances de 
mulheres encontrarem trabalho decente e empregos nos mercados formais após saírem 
do cárcere. Principalmente levando em conta a entrada delas nos mercados de trabalho 
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relacionados ao cuidado (trabalhadoras domésticas, babás, cuidadoras etc.), uma vez 
que a existência de antecedentes penais e de passagem pela prisão frequentemente é 
um impeditivo maior para a empregabilidade. Ainda que o Judiciário e o mercado de 
trabalho não estejam diretamente relacionados, é interessante notar que o perfil das 
mulheres que enfrentam maiores dificuldades econômicas é o mesmo da maioria das 
mulheres que está inserida no sistema de justiça criminal.32

Não é qualquer perfil de mulher que é presa no Brasil. Em geral, são jovens, negras e com 
baixo grau de escolaridade que compõem o já conhecido perfil da população carcerária 
brasileira. De acordo com o levantamento do Infopen, anteriormente citado, 50% das 
mulheres têm entre 18 e 29 anos, 68% são negras e somente 14% delas terminaram o 
Ensino Médio.33 Esse perfil, no entanto, não é exclusividade do Brasil: nas prisões latino-
americanas as mulheres são majoritariamente jovens, negras, indígenas e latinas, e têm baixo 
nível de escolaridade, além de serem rés primárias, provedoras das famílias e relatarem já 
terem sofrido algum tipo de violência.34

A situação vivenciada por essas mulheres, segundo Angela Davis,35 tem uma raiz histórica 
e encontra-se atravessada por certas marcas de diferenciação. No livro “Mulheres, 
raça e classe” a autora volta seu olhar para países com experiências escravocratas e 
aponta que as mulheres negras que transitaram da condição de mercadoria no final 
do século XIX para sujeitas de direitos não gozam plenamente, no século XXI, de 
todos os direitos políticos, econômicos, sociais e afetivos contemplados pelas pessoas 
brancas. As desigualdades políticas, econômicas e sociais apontadas por Davis são 
resultados de sociedades estruturadas no racismo e, uma vez assim estruturadas, todas 
as relações carregarão os marcadores de desigualdades fundadas nesse mecanismo.36 
Indo na mesma direção, a advogada Dina Alves apresenta, para o caso brasileiro, a 
influência de teorias racistas sobre as relações entre raça e criminalidade elaboradas 
no século XIX, momento da constituição do pensamento jurídico brasileiro. Ela 
argumenta que o racismo constitui uma âncora da seletividade penal gerando um 
“continuum entre senzala-favela-prisão”.37

Para a advogada e ativista negra Deborah Small,38 é fundamental entender como os 
mecanismos racistas da sociedade são reforçados com a atual política de drogas. Small aponta 
que a chamada “guerra às drogas” é uma ferramenta eficiente para criminalizar negras e 
negros, pois criminaliza territórios pobres inteiros e as relações contidas nesses locais. 

Nesse sentido, é importante perceber como são construídos os perfis não só de pessoa 
usuária e traficante, mas também os diversos perfis associados ao uso de drogas. É 
importante também ter em vista de que modo as políticas de drogas reproduzem e 
atualizam uma série de desigualdades a partir de gênero, raça e classe. É a partir dessas 
reflexões que se torna possível pensar e construir outras ferramentas para a política de 
drogas, que não estejam ancoradas somente ou prioritariamente no encarceramento e 
nem destinadas somente ao controle e repressão dessas mesmas mulheres.
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5 • Conclusão

É seguro dizer que o encarceramento, principalmente o feminino, nos dias de hoje, é afetado 
pelas políticas de drogas adotadas nos diferentes países. 

Compreender a centralidade da questão de gênero articuladamente com outros marcadores 
sociais é compreender que existem especificidades que devem ser levadas em conta tanto no 
que toca a violações, quanto no que diz respeito a propostas concretas de acesso a direitos. 

Ainda, é entender que a política de drogas deve ser construída para além do âmbito da 
segurança pública ou da justiça criminal. Pensar em tais políticas em outros termos envolve 
também, portanto, pensar em políticas de saúde, de assistência social, de trabalho, de 
distribuição de renda, dentre outras, de maneira articulada e em relação às realidades locais.

Consideramos que, assim, torna-se possível a construção de caminhos capazes 
de contribuir para a garantia de direitos e a reversão das desigualdades vivenciadas 
principalmente pelas mulheres a partir das políticas de drogas. Afinal, entendemos que 
a política de drogas é uma questão de mulheres.
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